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luntariamente, desde que observados, cumulativamente, os seguintes
requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta)
anos de idade, se homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo
exercício das funções de magistério, na educação infantil, no ensino
fundamental ou médio;
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposen-
tadoria.

§1º Será computado como efetivo exercício de magistério, para fins
do previsto no inciso II, as funções exercidas por professores e es-
pecialistas em educação no desempenho de atividades educativas,
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docên-
cia, as de direção de unidade escolar, de coordenação, de assesso-
ramento pedagógico, de agente de leitura, de auxiliar de secretaria,
de assistente operacional escolar e de agente de pessoal.

§2º O período em readaptação, desde que exercido pelo professor na
unidade básica de ensino, observadas as hipóteses previstas no caput
ou no §1° deste artigo, será computado para fins de concessão da
aposentadoria de que trata este artigo.

SEÇÃO III
Do Cálculo da Aposentadoria

Art. 7º O cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor público
titular de cargo efetivo considerará a média aritmética simples das re-
munerações adotadas como base para as contribuições aos regimes
de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas mone-
tariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período con-
tributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência .

§1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos pro-
ventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a
variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral
de Previdência Social.

§2º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo
do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social pa-
ra o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após
a implantação do regime de previdência complementar do Estado do
Rio de Janeiro ou que tenha exercido a opção correspondente, nos
termos do disposto nos §§ 14 a 16 do artigo 40 da Constituição Fe-
deral.

§3º Poderão ser excluídas da média definida no “caput” as contribui-
ções que resultem em redução do valor do benefício, desde que man-
tido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do
tempo excluído para qualquer finalidade previdenciária, inclusive para
o acréscimo a que se refere o § 4º, para a averbação em outro re-
gime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade
das atividades de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Fe-
deral.

§4º Os proventos de aposentadoria corresponderão a 60% (sessenta
por cento) da média aritmética definida na forma prevista no “caput” e
no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano
que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§5º No caso de aposentadoria por incapacidade permanente, prevista
no artigo 2º, inciso I, desta Lei Complementar, quando decorrente de
acidente de trabalho, de doença profissional ou de doença do traba-
lho, os proventos corresponderão a 100% (cem por cento) da média
aritmética definida na forma prevista no “caput” e no § 1º.

§ 6º No caso de aposentadoria compulsória, prevista no artigo 2º, in-
ciso II, desta lei complementar, os proventos corresponderão ao re-
sultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado
a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma prevista no
“caput” e nos §§ 1º e 4º, ressalvado o caso de cumprimento de re-
quisitos para aposentadoria que resulte em situação mais favorável.

§ 7º No caso de aposentadoria de servidor com deficiência, prevista
no artigo 3º desta lei complementar, os proventos corresponderão a:
I - 100% (cem por cento) da média prevista no “caput”, nas hipóteses
dos incisos I, II e III do artigo 3º desta lei complementar;
II - 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) da média pre-
vista no “caput”, por grupo de cada 12 (doze) contribuições mensais,
até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de aposentadoria
por idade, prevista no inciso IV do artigo 3º desta Lei Complementar.

§8º Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo não
serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 da
Constituição Federal e serão reajustados nos termos estabelecidos
para o Regime Geral de Previdência Social.
§9º As aposentadorias decorrentes de incapacidade permanente ou
de servidores com deficiência ou de servidores cujas atividades sejam
exercidas com exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e bio-
lógicos prejudiciais à saúde terão os proventos devidos a partir da pu-
blicação do ato concessório.

§10 Para efeitos dessa Lei Complementar, entende-se por:
I - Acidente de trabalho é aquele que, cumulativamente:
a) tenha relação mediata ou imediata com o exercício do cargo;
b) provoque lesão corporal ou perturbação funcional; e
c) cause a morte ou a perda ou redução, que seja insuscetível de
readaptação, permanente da capacidade para o trabalho.
II - Doença profissional: aquela produzida ou desencadeada pelo exer-
cício do trabalho peculiar a determinada atividade que cause a morte
ou a perda ou redução, que seja insuscetível de readaptação, per-
manente da capacidade para o trabalho.
III - Doença do trabalho: aquela adquirida ou desencadeada em fun-
ção de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele
se relacione diretamente , e que cause a morte ou a perda ou re-
dução, que seja insuscetível de readaptação, permanente da capaci-
dade para o trabalho.

§11 Para fins do § 10, inciso I, também se considera Acidente de tra-
balho:
I - aquele ocorrido no deslocamento entre a residência e o local de
trabalho e que cause a morte ou a perda ou redução, que seja in-
suscetível de readaptação, permanente da capacidade para o traba-
lho;
II - a agressão física ocorrida do exercício do cargo, salvo quando
provocada pelo próprio segurado, e que cause a morte ou a perda ou
redução, que seja insuscetível de readaptação, permanente da capa-
cidade para o trabalho; e
III - aquele acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a
causa única, haja contribuído diretamente para a morte, para redução
ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que
exija atenção médica para a sua recuperação.

CAPÍTULO III
Da Acumulação de Benefícios Previdenciários

Art. 8º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acu-
muláveis na forma da Constituição Federal, é vedada a percepção de
mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio de previdência
social, aplicando-se, no que couber, outras vedações, regras e con-
dições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas
no regime geral de previdência social.

Art. 9º É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte

deixada por cônjuge, companheiro ou companheira, no âmbito deste
regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo ins-
tituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do
artigo 37 da Constituição Federal.

§1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou compa-
nheira deste regime de previdência social com pensão por morte con-
cedida por outro regime de previdência social ou com pensões de-
correntes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142
da Constituição Federal;
II - pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou compa-
nheira do RPPS/RJ com aposentadoria concedida no âmbito deste re-
gime, do Regime Geral de Previdência Social ou de outro regime pró-
prio de previdência social ou com proventos de inatividade decorren-
tes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da
Constituição Federal;
III - de aposentadoria concedida no âmbito do RPPS/RJ com pensões
decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e
142 da Constituição Federal.

§2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada
a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma
parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente
de acordo com as seguintes faixas:
I - 100% (cem por cento) do valor igual ou inferior a 1 (um) salário-
mínimo;
II - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-
mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
III - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-
mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
IV - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mí-
nimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos e;
V - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-
mínimos.

§3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer
tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos
benefícios.

§4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas somente
se o direito à cada um dos benefícios acumulados houver sido ad-
quirido antes da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional
103/2019.

§5º As faixas estabelecidas nos incisos de I a V do § 2º terão como
referência o valor do salário-mínimo regional, mas nunca inferior ao
salário-mínimo nacional.

§6º A parte de cada um dos benefícios não considerados mais van-
tajoso, apurada na forma do §2º, será revista sempre que houver
atualização do salário- mínimo regional.

CAPÍTULO IV
Do Custeio

Seção I
Das contribuições

Art. 10 A contribuição a que se refere o art. 14, inciso I, da Lei nº
3.189/1999, terá alíquota de 14% (quatorze por cento), será arreca-
dada a favor do Rioprevidência e, conforme a vinculação do servidor
ou do beneficiário, deverá compor as receitas do Plano Financeiro ou
do Plano Previdenciário.

Art. 11 A contribuição prevista no artigo 20 desta Lei Complementar
incidirá sobre a seguinte base de cálculo:
I - para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da
Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e os servidores públicos
estatutários inativos, o montante de seus proventos de aposentadoria
que exceder o limite máximo estabelecido para os benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social de que trata o artigo 201 da Cons-
tituição da República;
II - para os pensionistas, o montante da pensão por morte ou do so-
matório das cotas de pensão, quando repartida por dois ou mais de-
pendentes, que exceder ao limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o artigo
201 da Constituição da República;
III - para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da
Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e os servidores públicos
estatutários ativos o subsídio ou a remuneração do cargo efetivo,
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em
lei, as adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens,
excluídas:
a) as diárias para viagens;
b) a ajuda de custo em razão da mudança de sede;
c) a indenização de transporte;
d) o salário-família;
e) o auxílio-alimentação;
f) o auxílio-creche ou outro relacionado à educação;
g) as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de tra-
balho;
h) a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em co-
missão ou de função de confiança; e
i) o abono de permanência de que tratam o § 19 do artigo 40 da
Constituição Federal, o § 5º do artigo 2º e o § 1º do artigo 3º da
Emenda Constitucional nº 4 1, de 19 de dezembro de 2003.
j) as verbas não incorporáveis aos proventos de aposentadoria e as
indenizatórias.

§1º O membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defen-
soria Pública, do Tribunal de Contas e o servidor público estatutário
poderão optar pela inclusão na base de cálculo da contribuição de
parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de traba-
lho ou locomoção, do exercício de cargo em comissão ou de função
de confiança, para efeito exclusivo no cálculo dos proventos de apo-
sentadoria pela média aritmética de que trata o artigo 7º.

§2º Para os casos descritos no inciso III do caput deste artigo, a con-
tribuição prevista no artigo anterior incidirá sobre a parcela do sub-
sídio ou da remuneração do cargo efetivo, calculados na forma ali es-
tabelecida, que não exceder ao limite máximo de benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social, em se tratando de servidores e
membros:
a) que tenham ingressado no serviço público a partir da data do início
do funcionamento da RJPREV, independentemente de adesão ao re-
gime de previdência complementar ali instituído;
b) que tenham ingressado no serviço público em data anterior ao iní-
cio do funcionamento da RJPREV e tenham optado por aderir ao re-
gime de previdência complementar ali instituído.

Art. 12 A contribuição devida pelo Estado, inclusive suas autarquias e
fundações, ao RPPS/RJ será de:
I - 28% (vinte e oito por cento) sobre a totalidade da base de con-
tribuição do servidor relativamente aqueles servidores vinculados ao
plano financeiro, devendo o produto de sua arrecadação ser conta-
bilizado em conta específica;
II - 22% (vinte e um por cento) sobre a totalidade da base de con-
tribuição do servidor relativamente aqueles servidores vinculados ao
plano previdenciário, devendo o produto de sua arrecadação ser con-
tabilizado em conta específica.

§1° O Estado é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previ-
denciários, nos termos no art. 15 da Lei nº 3.189/1999.
§2º Os recursos financeiros para cobertura da insuficiência financeira
prevista nos parágrafos anteriores serão transferidos ao RIOPREVI-
DÊNCIA.

Art. 13 As contribuições de que tratam os artigos 20 a 22 e quaisquer
outras importâncias devidas ao Rioprevidência pelos servidores esta-
tutários, ativos e inativos, e pensionistas serão arrecadadas mediante
desconto em folha, pelos órgãos e entidades responsáveis pelos res-
pectivos pagamentos e por estes recolhidas, à conta do Rioprevidên-
cia, até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente da competência
da folha de pagamento de vencimentos, proventos ou pensões.
Parágrafo único. A não observância dos prazos de recolhimento das
contribuições implicará em falta grave, sujeitando os responsáveis às
penalidades estatutárias, civis e criminais, cabíveis em cada caso, e
na cobrança de juros de mora de 1% ao mês, acrescida da correção
monetária, nos termos da lei, sendo esses encargos devidos pelo ór-
gão ou entidade responsável pelo recolhimento.

Seção II
Da contribuição dos Servidores Cedidos, Licenciados e Afasta-

dos

Art. 14 O servidor público titular de cargo efetivo mantém o vínculo
ao RPPS nas seguintes situações:
I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou
entidade da administração direta ou indireta de quaisquer dos entes
federativos;
II - quando licenciado, com ou sem remuneração;
III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de man-
dato eletivo em quaisquer dos entes federativos; e
IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com
remuneração.

§1º O recolhimento das contribuições relativas aos servidores cedidos,
afastados e licenciados observará ao disposto nesta seção.

§2º O segurado do RPPS/RJ, investido de mandato de Vereador, que
exerça, concomitantemente, o cargo efetivo do Estado e o mandato é
filiado ao RPPS/RJ, pelo cargo efetivo, e filiado ao RGPS, pelo man-
dato eletivo.

§3º Será considerado como tempo no cargo efetivo, tempo de carreira
e tempo de efetivo exercício no serviço público o período em que o
servidor estiver em exercício de mandato eletivo; cedido, com ou sem
ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da administração direta
ou indireta, do mesmo ou de outro ente federativo, ou afastado do
país por cessão ou licenciamento com remuneração, observado o dis-
posto no Estatuto dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro.

§4º O período em que o servidor estiver em exercício de mandato
eletivo; cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou en-
tidade da administração direta ou indireta, do mesmo ou de outro ente
federativo, ou afastado do país por cessão ou licenciamento com re-
muneração não contará como tempo especial, exceto se as atividades
exercidas no cessionário mantiverem a mesma condição especial do
cargo efetivo de origem.

Art. 15 Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de
servidor, o cálculo da contribuição ao RPPS/RJ será feito com base
na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, obser-
vado o disposto nesta seção.

Art. 16 O recolhimento e o repasse das contribuições de que tratam
os artigos 20 e 22 ao Rioprevidência, entidade gestora do RPPS/RJ,
continuarão sob a responsabilidade do órgão ou entidade de origem
nos seguintes casos:
I - Cessão de servidores em que o pagamento da remuneração ou
subsídio e respectivos encargos com ônus para o cessionário;
II - Cessão de servidores sem ônus para o cessionário;
III - Afastamento de servidores para exercício de mandato eletivo em
que o pagamento da remuneração ou subsídio e respectivos encargos
com ônus para o órgão de exercício do mandato;
IV - Afastamento de servidores para exercício de mandato eletivo sem
ônus para o órgão de exercício do mandato;

§1º Caso o ônus pelo pagamento da remuneração ou subsídio e res-
pectivos encargos seja do cessionário ou do órgão de exercício do
mandato caberá ao órgão ou entidade de origem buscar o reembolso
de tais valores junto ao cessionário ou o órgão de exercício do man-
dato.

§2º O disposto no caput deste artigo se aplica a todos os casos de
afastamento do cargo para exercício de mandato eletivo com ou sem
ônus para o órgão de exercício do mandato, inclusive nos casos de
afastamento para o exercício do mandato de prefeito ou de vereador
em que haja opção pelo recebimento do subsídio do cargo eletivo ou
da remuneração ou subsídio do cargo efetivo de que o servidor seja
t i t u l a r.

§3º Aplica-se à obrigação de que trata o caput o previsto no artigo
23.

Art. 17 Não incidirão contribuições para o RPPS/RJ sobre as parcelas
remuneratórias não componentes da remuneração do cargo efetivo,
pagas pelo ente cessionário ou de exercício do mandato, ao servidor
cedido ou licenciado para exercício de mandato eletivo em outro ente
federativo.
Parágrafo único. Aplica-se ao servidor cedido ou afastado para exer-
cício de mandato eletivo no mesmo ente, a base de cálculo de con-
tribuição estabelecida no artigo 21.

Art. 18 Ao servidor afastado ou licenciado temporariamente do exer-
cício do cargo efetivo sem recebimento de remuneração ou de sub-
sídio que não optar pelo recolhimento das contribuições previstas nos
artigos 20 e 22 não serão assegurados os seguintes direitos relativos
ao período de afastamento ou licenciamento:
I - a contagem do tempo de afastamento ou licenciamento como de
contribuição para fins de aposentadoria;
II - o benefício de aposentadoria por invalidez; e
III - o benefício de pensão por morte aos dependentes.

§1º O servidor na situação de que trata o caput poderá optar por con-
tribuir com alíquota específica para a cobertura dos custos de taxa de
administração, aposentadoria por invalidez com reversão ao depen-
dente e pensão por morte de ativos, a ser definida pelo RIOPREVI-
DÊNCIA, entidade gestora do RPPS/RJ, e ter assegurado exclusiva-
mente os direitos previstos nos incisos II e III do caput.

§2º A alíquota específica de que trata o parágrafo § 1º deverá ob-
servar os planos de custeio anual estabelecidos para o exercício a
que se refere cada mês de afastamento ou licenciamento sem remu-
neração e deverá ser no máximo igual ao maior somatório dos custos
cobertos entre os dos planos financeiro e previdenciário.

§3º A opção prevista no §1º não poderá ser realizada pelo servidor
enquanto não for publicado pelo RIOPREVIDÊNCIA o ato que defina
a alíquota específica de que trata o referido parágrafo.

§4º A alíquota específica de que trata o parágrafo § 1º deverá ser
revista sempre que houver mudança do plano de custeio, observado o
disposto no art.195,
§6º da Constituição da República.

§5º Deverá ser utilizada a alíquota definida para o exercício anterior
até que passe a vigorar a alíquota revista na forma do § 4º.

§6º A opção por contribuir na forma do §1º não assegura a contagem
do tempo de afastamento ou licenciamento como de contribuição para
fins de aposentadoria.

§7º A opção pelo recolhimento das contribuições poderá ser feita no
momento do afastamento do cargo, ou em até 30 (trinta) dias após a
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